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CAPÍTULO 4

ECOSSISTEMA DE DESINFORMAÇÃO E RADICALIZAÇÃO: 
REPERCUSSÕES NO POLICYMAKING

Leonardo Fernandes Nascimento1

Letícia Maria Costa da Nóbrega Cesarino2

Alisson Soares3

1 INTRODUÇÃO

Este capítulo analisa os processos sociotécnicos que estruturam o ecossiste-
ma multiplataforma de desinformação e radicalização política no Brasil, com 
atenção especial às suas implicações para a produção e circulação de evidências 
em políticas públicas, tomando o chamado caso do Pix como estudo de caso.  
A hipótese central é que tais dinâmicas não se explicam apenas por disputas 
político-partidárias, mas resultam de um arranjo técnico-discursivo sustentado 
por arquiteturas algorítmicas, práticas comunicacionais e conflitos ideológicos 
que operam de forma articulada em múltiplas escalas. Adaptar o ciclo de po-
líticas públicas a essa nova configuração requer considerar sua complexidade, 
multiescalaridade e efeitos paradoxais, inclusive no mundo offline (Perl, Howlett 
e Ramesh, 2018).

Utilizamos o conceito de ecossistema multiplataforma para examinar a 
circulação coordenada de conteúdos entre redes sociais, aplicativos de mensa-
gens, sites alternativos e ambientes gamificados, nos quais se entrelaçam ataques 
à integridade da informação e estímulos à polarização política. Esses ambientes 
cibernéticos têm se mostrado particularmente eficazes na propiciação4 de 
comunidades epistêmicas anti-institucionais com impactos no mundo offline, 
como evidenciado nos ataques de 8 de janeiro de 2023, organizados em parte 

1. Professor da Universidade Federal da Bahia (UFBA); membro permanente do Programa de Pós-Graduação em 
Ciências Sociais da UFBA; coordenador do Laboratório de Humanidades Digitais da UFBA (LABHDUFBA); e analista de 
dados do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade). E-mail: leofn3@gmail.com.
2. Professora da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC); membro permanente do Programa de  
Pós-Graduação em Antropologia Social (PPGAS) da UFSC; e coordenadora do Laboratório de Humanidades Digitais  
da UFSC (LABHDUFSC). E-mail: leticia.cesarino@ufsc.br.
3. Pesquisador do LABHDUFBA; e doutor em sociologia pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).  
E-mail: alissonmsoares@gmail.com.
4. O termo remete ao conceito de affordance, utilizado no campo de estudos de novas mídias para designar o caráter 
recursivo e coemergente da relação entre agentes humanos e algoritmos, a partir daquilo que a gramática de cada 
plataforma propicia (afford) aos usuários (Bucher e Helmond, 2017).
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via Telegram, Twitter, Instagram e Google Maps. Tal processo se intensificou 
com a migração da extrema-direita e comunidades conspiratórias para as cha-
madas “plataformas sombrias” (Zeng e Schäfer, 2021), replicando dinâmicas 
observadas nos Estados Unidos após a invasão do Capitólio. O advento do 
segundo governo Trump, em 2025, indica uma possível inflexão, com maior 
permeabilidade das plataformas do mainstream a discursos da extrema-direita e 
participação crescente de agentes e produtos de inteligência artificial (IA) nos 
ecossistemas de desinformação e radicalização.

A segunda seção apresenta o caso do Pix, analisando-o como expressão das 
novas formas de desinformação sobre políticas públicas e medidas governamentais 
relacionadas à economia e às instituições financeiras. A terceira seção amplia o 
foco, retomando o debate sobre a “pós-verdade”, a partir de uma perspectiva 
sistêmica, centrada nos ambientes sociotécnicos das plataformas digitais e sua 
economia da atenção, que viabilizam a produção acelerada e em escala de sistemas 
epistêmicos alternativos aos “sistemas de peritos” (Cesarino, 2021) legados do 
mundo pré-digital: a ciência, a imprensa e as instituições do Estado democrático 
de direito. A quarta seção sugere, com base no caso analisado, quatro padrões 
epistêmicos característicos da desinformação, com especial atenção à topologia 
triádica que emerge da recursividade entre arquiteturas algorítmicas, usuários 
comuns e agentes da desinformação (Diresta, 2024). Por fim, concluímos apon-
tando frentes de intervenção que esta abordagem para a desinformação identifica 
como promissoras e pouco trabalhadas.

2 ANÁLISE DE CASO: DESINFORMAÇÃO SOBRE O PIX

No dia 1o de janeiro de 2025, entrou em vigor a Instrução Normativa (IN)  
no 2.219/20245 da Receita Federal do Brasil (RFB), que determinava o reporte 
obrigatório de movimentações mensais superiores a R$ 5 mil para pessoas físicas 
e R$ 15 mil para pessoas jurídicas, com o objetivo de fortalecer os mecanismos 
de controle sobre evasão fiscal e lavagem de dinheiro, sem introduzir novos 
tributos. Em poucos dias, a política pública foi capturada por circuitos de desin-
formação que circularam massivamente por YouTube, WhatsApp, Telegram e 
Instagram, reconfigurando seu sentido original e amplificando percepções de 
ameaça, vigilância e perseguição estatal. Nos primeiros dias do ano, o Brasil 
assistiu à irrupção pública de uma controvérsia que, mais do que um episódio 
isolado, ilustra a eficácia sistêmica da desinformação como forma sociotécnica 
estabilizada de produção de realidades.

5. Disponível em: https://normasinternet2.receita.fazenda.gov.br/#/consulta/externa/140539.
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O episódio ficou conhecido como o caso do Pix e materializou a dinâmica 
cismogênica6 característica do modo como a desinformação é mobilizada para ali-
mentar a polarização política em ambientes digitais. O caso reúne três dimensões, 
o que o torna exemplar para esta análise: a deflagração de uma crise de confiança 
pública, a rápida mobilização afetiva em rede e, por fim, respostas institucionais 
reativas orientadas à reestabilização do campo informacional. As duas timelines a 
seguir (figuras 1 e 2) ilustram os marcos de longo prazo (de setembro de 2020 
a março de 2025) e de curto prazo (de 1o a 30 de janeiro de 2025) do episódio.

FIGURA 1
Linha do tempo com principais eventos, separados por categorias em diferentes 
cores, desde a criação do Pix (set. 2020-mar. 2025)
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Elaboração dos autores.
Obs.: �CPMF – Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira; BCB – Banco Central do Brasil; PT – Partido dos 

Trabalhadores; Caixa – Caixa Econômica Federal; e PJ – pessoa jurídica.

A figura 1 nos permite contextualizar a construção discursiva prévia aos 
eventos de 2025 que vinculou o Pix à ideia de taxação, indicando uma acumu-
lação de repertórios narrativos por atores políticos ao longo de diferentes ciclos 
eleitorais. Esses enquadramentos permanecem latentes no ecossistema e podem 
ser reativados em novos contextos de crise e incitação à polarização.

6. Cismogênese é um conceito cibernético que descreve o escalamento progressivo da oposição entre duas partes de um 
sistema por meio de feedback positivo, isto é, do reforço do comportamento reativo de uma parte à outra (Bateson, 2025). 
No contexto da desinformação, envolve a retroalimentação entre discursos antagonísticos em que um polo aparece 
como espelho invertido do outro, mediante a mobilização de dicotomias, como bem contra o mal, povo contra elite etc.  
Em ambientes digitais, a cismogênese é facilitada pela ênfase no engajamento de base afetiva e identitária e pela 
retroalimentação algorítmica da oposição entre as partes (Cesarino, 2022).
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FIGURA 2
Linha do tempo com principais eventos, separados por categorias em diferentes cores, 
quando o caso do Pix ganhou repercussão nas redes sociais (jan. 2025)
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Elaboração dos autores.
Obs.: AGU – Advocacia-Geral da União; e PSOL-SP – Partido Socialismo e Liberdade-São Paulo.

O ciclo informacional mais agudo, que culminaria no caso do Pix, teve início 
em 4 de janeiro de 2025, quando o advogado e ex-candidato a vereador em  
Goiânia, Dr. Amarildo 22, publicou um vídeo no Instagram comentando sobre a 
fiscalização da Receita Federal em movimentações financeiras.7 Embora o conteúdo 
do vídeo não mencionasse qualquer cobrança sobre o Pix e tenha tido repercussão 
limitada naquele momento, logo ele foi rapidamente ressignificado. No dia 6 de 
janeiro, o senador Cleitinho (Republicanos-MG) gravou um vídeo de reação ao 
material de Amarildo, afirmando que a medida seria uma estratégia velada do 
governo para taxar o Pix: “E o pior, gente, sabe para que é isso tudo? É para taxar 
o Pix! Eles já queriam fazer isso há algum tempo, mas a gente se mobilizou, brigou. 
Aí eles pegaram e recuaram. O Haddad queria taxar o Pix”.8

7. O vídeo no Instagram com Dr. Amarildo 22 tinha 13.325 curtidas em 3 de fevereiro de 2025. Disponível em: https://
www.instagram.com/reel/DEa7mwJuYkS/.
8. O vídeo com informações falsas foi removido da plataforma Tik Tok por ordem da AGU. Entre outras declarações, 
o vídeo dizia: “Nosso plano é taxar tudo, tudo. Neste ano teremos imposto do cachorrinho de estimação. Se ele é da 
família, temos que arrecadar sobre ele também. É justo. Imposto pré-natal. Ficou grávida, já tem que começar a pagar 
imposto para o hospital. Imposto das Bets. Se perdeu, o prejuízo é seu. Se ganhar, o lucro é nosso. Mas é tudo para o 
bem do nosso povo. Brasileiro gosta de um imposto novo também, né? Todo mundo sabe. Imposto e ‘Big Brother’  
é a nossa paixão”.
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Na mesma semana, começou a circular uma deepfake – técnica que permite 
alterar vídeos, imagens ou áudios de forma realista, geralmente substituindo rostos 
ou vozes de pessoas – de Fernando Haddad, no qual o ministro da Fazenda supos-
tamente anunciava a criação de impostos sobre animais de estimação, apostas online 
e gestantes. No dia 8 de janeiro, o deputado federal Kim Kataguiri (União-SP) 
publicou no YouTube um vídeo intitulado Pix de R$ 5 mil: você será taxado?!, com 
41 mil likes, meio milhão de views e quase 5 mil comentários.9 Em geral, o teor 
desses comentários falava do “desencanto político e moral” com o Brasil, que estaria 
vivenciando uma “decadência cultural e educacional” atribuída à alienação causada 
por festas, esportes e entretenimentos de massa como o carnaval e o Big Brother 
Brasil. Emergia, também, uma forte desconfiança nas instituições, com menções ao 
Supremo Tribunal Federal (STF) e ao ministro Alexandre de Moraes, acompanhada 
do temor da criminalização de protestos, o que reforçava a percepção de um suposto  
“autoritarismo estatal”. Havia, ainda, um ressentimento antipetista, evidenciado 
por insultos ao governo Lula e por palavras de ordem irônicas como “faz o L”.

Em resposta, no dia 9 de janeiro, Haddad publicou um vídeo oficial des-
mentindo os boatos e negando qualquer proposta de taxação do Pix.10 O ápice da 
controvérsia, entretanto, ocorreu em 14 de janeiro, quando o deputado federal 
por Minas Gerais Nikolas Ferreira, do Partido Liberal (PL), divulgou um vídeo 
no Instagram11 com alcance recorde de 300 milhões de visualizações em menos 
de 48 horas, consolidando a escalada da crise.12 Entre os dias 4 e 10 de janeiro, o 
Banco Central registrou uma queda de 10,9% no volume de transações via Pix, 
a maior retração percentual para o período entre dezembro e janeiro desde 2022. 
Dados oficiais indicaram que o movimento foi puxado principalmente por pessoas 
físicas de baixa renda, as mais afetadas pelo temor de sanções.13

A postagem de Nikolas Ferreira no Instagram (ID: DEz20G0RodB) e o  
vídeo correspondente no YouTube (ID: uvctG5Lx5pw) tiveram uma dissemi-
nação massiva nos dias subsequentes ao pico da controvérsia. Até 2 de junho 
de 2025, o vídeo acumulava 1.765.668 visualizações no YouTube, enquanto a 
postagem no Instagram já havia superado 9 milhões de curtidas em fevereiro do 
mesmo ano. Os dois conteúdos circularam mais de cem vezes em pelo menos  
91 grupos e onze canais, muitos deles com audiências superiores a 10 mil inscritos. 
No Telegram, a dinâmica foi igualmente intensa: entre 1o e 31 de janeiro de 2025 

9. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=j_eu-ZXCaJ8. Acesso em: 20 jun. 2025.
10. Disponível em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2025-01/haddad-desmente-imposto-sobre-pet-e-
pix-apos-video-. Acesso em: 20 jun. 2025.
11. Disponível em: https://www.instagram.com/reel/DEz20G0RodB/. Acesso em: 20 jun. 2025.
12. Disponível em: https://www.poder360.com.br/poder-congresso/video-de-nikolas-sobre-o-pix-chega-a-300-mi-de-
visualizacoes/. Acesso em: 20 jun. 2025.
13. Disponível em: https://oglobo.globo.com/economia/noticia/2025/01/15/numero-de-transacoes-do-pix-tem-maior-
queda-desde-implementacao-do-sistema-apos-fake-news-e-duvida-sobre-taxacao.ghtml. Acesso em: 20 jun. 2025.

https://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2025-01/haddad-desmente-imposto-sobre-pet-e-pix-apos-video-
https://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2025-01/haddad-desmente-imposto-sobre-pet-e-pix-apos-video-
https://www.poder360.com.br/poder-congresso/video-de-nikolas-sobre-o-pix-chega-a-300-mi-de-visualizacoes/
https://www.poder360.com.br/poder-congresso/video-de-nikolas-sobre-o-pix-chega-a-300-mi-de-visualizacoes/
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foram coletadas 9.360 mensagens contendo o termo Pix, distribuídas em 333 chats 
(203 grupos e 130 canais), com predominância de supergrupos.

GRÁFICO 1
Frequência de postagens que mencionam o termo Pix em chats (grupos e canais) do 
Telegram (jan. 2025)
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Elaboração dos autores.

As diferentes mensagens no Telegram repetem os temas do vídeo do depu-
tado federal Kim Kataguiri, mencionadas anteriormente, e se unificam por uma 
forte suspeição de que o governo usaria o Pix para vigilância e controle.

Não, o Pix não será taxado. Quem será taxado é você. Está se falando muito em 
taxação do Pix por esse ser o meio mais simples e funcional de fazer transações 
financeiras, mas a verdade é que qualquer dinheiro que você movimente em suas 
contas será cada vez mais monitorado e taxado nesse governo. Seja Pix, depósito 
bancário, TED, maquininha de cartão, não importa: eles podem somar todos esses 
valores de sua conta e meter imposto em cima disso e não há NADA QUE POSSA 
SER FEITO! Você vai ter que provar cada coisa que compra, cada serviço que 
presta, cada produto que vende ou revende, e se você não tiver a nota fiscal correta 
para comprovar, você estará encrencado. Conclusão? Bora trabalhar, meus amigos, 
pois as lagostas dos ministros e as viagens da Janja não vão se pagar sozinhas.  
Esse foi o Brasil que muitos escolheram.14

O volume e a velocidade de disseminação de conteúdo dessa natureza 
indicaram um processo de amplificação coordenada, caracterizado por baixa 
centralidade formal (DiResta, 2024, p. 172-173). Nesses momentos, a propa-
gação viral e multiplataforma não depende de um único ator central; emerge 

14. Disponível em: https://t.me/proestudos/10771. Acesso em: 20 jun. 2025.
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da atuação distribuída de múltiplos pequenos hubs, operando em um regime de  
mídia recursiva e de reforço algorítmico (Cesarino, 2022; Chun, 2021). Um 
indicador disso é, por exemplo, o mecanismo de busca do Google. Os dados do 
Google Trends15 (gráfico 2) mostram um crescimento gradual do interesse pelo 
termo ao longo do tempo, com picos associados ao seu lançamento em 2020, 
seguido da disputa eleitoral de 2022, da implementação de novas regras em  
1o de janeiro de 2023 e, finalmente, um pico gigantesco em janeiro de 2025.

GRÁFICO 2
Buscas pela palavra Pix no Google, desde a sua criação
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Elaboração dos autores.

Por fim, a pressão social e a cobertura negativa na mídia obrigaram 
o governo a reagir. No dia 15 de janeiro, a Receita Federal revogou a IN.  
Simultaneamente, o governo editou uma medida provisória reafirmando a 
gratuidade do Pix, garantindo o sigilo das operações e anunciando medidas 
para combater a disseminação de fake news sobre políticas financeiras. Mesmo 
assim, a desconfiança persistiu ao longo da segunda quinzena de janeiro, com 
o volume de transações permanecendo cerca de 13% abaixo do registrado em 
dezembro de 2024. A partir do dia 18 de janeiro, ocorreu uma recuperação 
gradual das transações, que voltaram a níveis próximos aos do final de 2024. 
O episódio evidenciou as vulnerabilidades do governo diante de campanhas 
de desinformação e expôs os limites da capacidade de resposta institucional 
frente a crises reputacionais amplificadas por mídias digitais. A seção seguinte 
esboça um quadro analítico do caso, articulando seu desdobramento como 
um modelo que tende a se reproduzir em outras situações.

15. Em 2012 o Google lançou o Google Trends, uma ferramenta que retorna dados agregados, permitindo acompanhar 
tendências e interesses do seu motor de busca. A ferramenta vem sendo utilizada em diferentes áreas de pesquisa científica, 
como saúde pública, epidemiologia, globalização de marcas e prevenção de protestos (Timoneda e Wibbels, 2022).
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3 ECOSSISTEMAS DE DESINFORMAÇÃO E RADICALIZAÇÃO

A emergência de ecossistemas de desinformação e radicalização como parte 
perene – e não mais excepcional – das infraestruturas comunicacionais con-
temporâneas tem perturbado gravemente a operação das políticas públicas em 
todas as suas etapas, em especial a de implementação. No campo das políticas 
públicas em saúde, a infodemia que acompanhou a emergência sanitária da 
pandemia da covid-19 se transmutou num problema crônico de hesitação 
vacinal, concorrendo para a queda nas imunizações em vários países, Brasil 
incluído (Galhardi et al., 2022). Na política eleitoral, a desinformação e as 
guerrilhas digitais tornaram-se a tônica de qualquer eleição, mas também têm 
contaminado as dinâmicas mais perenes de “campanha permanente” de políticos, 
candidatos e aspirantes (Joathan e Rebouças, 2020), trazendo desafios inéditos 
para as instituições eleitorais (Moraes, 2024). Durante as enchentes no Rio 
Grande do Sul em 2023, o Brasil testemunhou os problemas colocados pelas 
fake news e narrativas conspiratórias, bem como por fraudes e golpes, para 
a execução adequada das ações públicas de apoio a vítimas de eventos climáticos 
extremos (Rizzotto, Costa e Lobato, 2024). Finalmente, o fenômeno mais 
recente da manipulação de percepções relacionadas à economia, considerada 
central para a vitória de Donald Trump em 2024, tem mostrado impactos 
também no contexto brasileiro (Meadway, 2024).

Desse modo, a análise do caso do Pix se insere em uma agenda de estudos 
prospectivos ao antecipar os impactos das tecnologias digitais sobre a demo-
cracia e a gestão pública. Em um contexto paradoxal de crises permanentes 
(Chun, 2016) – políticas, sanitárias, climáticas, econômicas – e de normali-
zação da desinformação em arenas decisivas de governo, compreender os modos 
pelos quais esses ecossistemas operam é condição sine qua non para a defesa e for-
talecimento de políticas públicas e da própria institucionalidade democrática.  
Ao especular sobre a estrutura epistêmica peculiar de reconhecimento e uso 
de evidências observada nesses ecossistemas, esperamos contribuir para uma 
compreensão mais aprofundada da “política do senso comum”,16 característica 
dos governos populistas autoritários contemporâneos.

Na última década, muito se tem falado sobre a extensa crise epistêmica  
associada ao fenômeno que vem sendo variavelmente chamado de pós-verdade, 
negacionismos, desinformação, ou, mais recentemente, erosão da integridade da 
informação. Inicialmente identificados no campo da política eleitoral durante a 
ascensão das forças de extrema-direita no Brasil e em outros lugares do mundo, 
e no campo da saúde durante a pandemia da covid-19, esses processos passaram 

16. Ver o capítulo 1 deste livro, A política do senso comum: declínio democrático e o desmonte da política pública informada 
por evidências em governos populistas autoritários, de autoria de Michelle Fernandez e Michelle Morais.
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a impactar outras esferas sociais e de governo, como as emergências climáticas, 
a educação, as relações de gênero, a segurança pública e, mais recentemente, as 
políticas econômicas e financeiras (Szwako e Ratton, 2022).

Nesse sentido, o caso do Pix ilustra que a desinformação não apenas tangencia 
e perturba a implementação de políticas públicas. Sendo um fenômeno associado 
à emergência das plataformas digitais, como alternativas totais aos sistemas de 
mediadores da verdade legados do mundo pré-digital (Marres e Stark, 2020), 
a desinformação compete com a própria política pública como regime de ver-
dade e vetor de organização da sociedade em torno do sistema de peritos – 
ou expert systems, nos termos de Giddens (1990). Esse sistema é entendido aqui 
em contraposição à mobilização do senso comum privilegiada pelos agentes da 
desinformação,17 como sistema epistêmico baseado na confiança social em modos 
especializados de produzir explicações e evidências objetivas sobre realidades que 
perpassam circuitos causais longos que vão além da experiência imediata, por 
parte da academia, ciência, jornalismo profissional, gestores de políticas públicas 
e demais instituições do Estado Democrático de Direito (Cesarino, 2021).

A plataformização da esfera pública gerou uma crise aparentemente irrever-
sível na legitimidade do sistema de peritos, corroendo rapidamente a confiança 
social do público nessas instituições e agentes. No caso das políticas públicas, em 
pautas com alta densidade desinformativa e polarizadora como no caso do Pix, 
a desinformação incide sobre praticamente todas as etapas do seu ciclo: desde a 
identificação do problema, sua inserção como pauta legítima no debate público, 
passando pela tomada de decisão, implementação e avaliação. Os efeitos dessa 
dinâmica de desinformação têm sido sentidos especialmente no contexto da decisão 
dos gestores e políticos, ensejando, muitas vezes, uma inversão do processo de 
políticas públicas, como reversões do percurso decisório antes que a política seja 
sequer debatida e implementada.

O tipo de desinformação em políticas públicas preconizado no caso aqui ana-
lisado sugere, portanto, duas dimensões que tornam improvável um enfrentamento 
bem-sucedido pelos meios institucionais convencionais. Uma diz respeito ao caráter 
de “alternativa total” ao sistema institucional que as plataformas propiciam: a desin-
formação é, em larga medida, impermeável aos controles e sanções disponíveis aos 
agentes do Estado. Como ficou claro na análise feita anteriormente, foi o governo 
que teve que reagir, adaptando-se à lógica da desinformação, e não o contrário. Por 
outro lado, a lógica preemptiva da desinformação, que será elaborada na próxima 
seção, se antecipa à totalidade do ciclo de políticas públicas, gerando seus efeitos 
disruptivos antes mesmo que as decisões e medidas sejam tomadas.

17. Ver o capítulo 1 deste livro.
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Assim, considerando que a desinformação sobre políticas públicas persiste 
como uma camada de mediação permanente e alternativa ao sistema institucio-
nal, é preciso compreender de forma positiva como opera sua estrutura epistêmica 
própria: como ela constrói explicações e evidências sobre a realidade, e por que 
ela ressoa tão fortemente com o senso comum disperso pela sociedade brasileira.18 
No geral, o fenômeno da desinformação tem sido abordado pela literatura e pelo 
poder público em termos negativos, ou seja, de como ele diverge ou desafia os 
padrões de produção e aferição da verdade e de evidências convencionados pelo 
sistema de peritos. O recurso a oposições como emoções versus racionalidade, ou 
crenças versus conhecimento, bem como a termos negativos como negacionismo 
e pós-verdade, não diz muito sobre como esses procedimentos epistemológicos 
operam em seus próprios termos.

Durkheim (1973, p. 508) já havia estabelecido como um dos postulados 
da sociologia que “uma instituição humana não poderia repousar sobre o erro e 
a mentira”. Nesse sentido, é preciso reconhecer que a estrutura epistêmica que 
chamamos de desinformação tem demonstrado grande eficácia social, no Brasil 
e em outros países. Embora, como sugere Bateson (2025), erros epistemológicos 
possam se proliferar de forma eficaz com alguma durabilidade até que comecem 
a gerar impactos negativos, os “erros” sistêmicos da desinformação tendem a ser 
absorvidos e cultivados pela própria infraestrutura sociotécnica dentro e a partir da 
qual ela emerge e viceja: qual seja, os ambientes digitais propiciados pela platafor-
mização da internet ao longo dos últimos quinze anos (Chun, 2021; Cesarino, 2022).

Na seção seguinte buscaremos, por meio da análise de padrões informacio-
nais típicos observados no caso do Pix, sugerir, de forma tentativa, quais seriam 
algumas das bases da estrutura epistêmica própria da desinformação e de seu 
apelo junto ao senso comum – ainda que esta difira dos moldes convencionais 
como os especialistas compreendem a verdade ou a integridade da informação.

4 ESTRUTURAS EPISTÊMICAS DA DESINFORMAÇÃO

Nesta seção sugerem-se quatro padrões epistêmicos estruturantes da desinfor-
mação observados no caso do Pix, com base na análise de métodos mistos do 
comportamento global do ecossistema informacional, trazida anteriormente, e na 
estrutura discursiva do conteúdo de maior impacto no caso analisado, qual seja, 
o vídeo viral do deputado Nikolas Ferreira.

18. Ver o capítulo 1 deste livro.
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4.1 Ambientes de crise permanente

A primeira dimensão estrutural da epistemologia da desinformação diz respeito ao 
tipo de ambiente sociotécnico que a enseja e sustenta. Os ambientes digitais con-
temporâneos têm se caracterizado pela hiperaceleração temporal, o engajamento 
afetivo e os demais incentivos da economia da atenção, com a consequente produ-
ção de uma atmosfera de crise permanente. Nesta, usuários leigos – seguidores –  
e influenciadores são instados a responder em tempo real aos estímulos e ondas infor-
macionais apenas para que possam continuar existindo nesses espaços: nos termos de 
Chun (2016), se atualizarem constantemente apenas para continuarem os mesmos. 
Um dos desdobramentos cognitivos dessa instabilidade permanente é a proliferação 
de padrões de semiótica conspiratória, marcados pela busca, no ambiente, de sinais da  
atuação camuflada de inimigos poderosos, concebidos como espelhos invertidos  
do sujeito e de seu in-group, que estariam ocultando ativamente alguma verdade a 
ser revelada por um “despertar” do tipo pílula vermelha (Butter et al., 2024). No 
vídeo de Nikolas Ferreira, esse caráter conspiratório se expressou de forma típica, na 
sugestão de que o governo federal agiria nas sombras para vigiar, controlar e parasitar, 
mediante impostos, os cidadãos comuns.

Além disso, nos ambientes de crise permanente, a temporalidade imediata 
ganha valor de verdade: nos termos de Chun (2011, p. 96), “o real é o que acon-
tece em tempo real”. A hiperaceleração algorítmica propicia ao usuário uma falsa 
experiência de imediaticidade, ou de ausência de mediações: de colapso entre 
o fato (evento ocorrido) e sua representação (a imagem ou vídeo que chega em 
tempo real ao seu celular, a partir de uma “bolha” de confiança produzida por 
viés de confirmação). Essa experiência de imediaticidade torna ilegítima ou, na 
melhor das hipóteses, obsoleta toda a cadeia de mediadores do sistema de peritos: 
para que imprensa ou acadêmicos, se eu posso receber o vídeo ou testemunho do 
“fato” em tempo real no meu celular? No caso do Pix, essa deslegitimação repercu-
tiu na inocuidade das respostas institucionais à desinformação espalhada online.

Na medida em que perde credibilidade junto ao público, o sistema de peritos 
vai sendo substituído pelos novos mediadores da economia da atenção, reconhecidos 
pelo senso comum como confiáveis e portadores de interesses compartilhados: no 
caso, em permanecer fora da vigilância do Estado, não ser taxado etc. Essa tendência 
é reforçada, ainda, pelo imperativo afetivo de “estar por dentro” de um assunto que 
está sendo comentado por todos. Como apontou Gabriel Tarde (2005 [1901] apud 
Cesarino, 2022 p. 102),19 a experiência de simultaneidade temporal via processos 
miméticos, ou seja, de cópia e repetição, é uma das formas mais potentes de 
produção de sociabilidade e identidade. Nos ecossistemas digitais, essa sincro-
nização se expressa na ressonância afetiva horizontal estabelecida entre usuários 

19. Tarde, Gabriel. A opinião e as massas. Tradução de Eduardo Brandão. São Paulo: Martins Fontes, 2025 [1901].
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que compartilham os mesmos públicos digitais, bases de fãs, chats e redes em 
aplicativos de mensageria etc.

A predominância da temporalidade imediata significa que a desinformação 
sobre uma pauta de política pública tem maior probabilidade de viralização e 
impacto quando consegue “pegar carona” em ondas informacionais já correntes 
em redes sociais, aplicativos de mensageria e na mídia convencional, que vem 
sendo cada vez mais pautada pelas dinâmicas da economia da atenção digital. 
Os agentes da desinformação política têm se destacado no cultivo e ativação de 
“ondas” informacionais de modo mais hábil que os agentes institucionais, embora 
estes também possam, ocasionalmente, ganhar repercussão extraordinária, como 
no caso do vídeo da deputada Erika Hilton.20

Apesar disso, enquadramentos como o do caso do Pix, de teor altamente 
conspiratório e ameaçador, tendem a ser mais produtivos nos ambientes de crise 
permanente das plataformas. Ambientes instáveis, como os digitais, produzem 
insegurança cognitiva e por isso são naturalmente propensos a ativarem afetos de 
preocupação, medo e ressentimento – base da política populista radicalizada que 
opera com o código da “guerra” amigo-inimigo (Cesarino, 2022). Sob esse pano 
de fundo, empreendedores da desinformação podem lançar diferentes “apostas” 
nos espaços digitais buscando alavancar uma onda informacional sobre pautas de 
política pública, com vistas a alimentar medos, atacar inimigos e ativar processos 
cismogênicos. A análise do caso do Pix evidenciou todos esses padrões, chamando 
atenção, ainda, para a atmosfera latente de ameaça de vigilância e taxação cultivada 
no longo prazo nesses ecossistemas, e que foi ativada de modo bem-sucedido por 
mediadores como os deputados Cleitinho e Nikolas Ferreira em janeiro de 2025.

4.2 A epistemologia triádica da desinformação

A temporalidade hiperacelerada tem como contrapartida transformações espa-
ciais na paisagem política, no sentido da já mencionada polarização. Em casos 
extremos como o dos públicos conspiratórios e radicalizados, a polarização se 
desdobra na bifurcação de mundos não apenas separados mas que sustentam rea-
lidades invertidas (Cesarino, 2022; Klein, 2024). Essa nova topologia epistêmica, 
que substitui aquela organizada em torno do sistema de peritos, pode ser descrita 
por meio da retroalimentação entre os três níveis propostos por Cesarino (2022) 
e que convergem, em boa medida, com a proposta recente de DiResta (2024): 
multidões de usuários comuns (seguidores); algoritmos (plataformas); e novos 
intermediários (influenciadores).

20. Ainda em janeiro de 2025, a deputada federal Erika Hilton (PSOL-SP) publicou um vídeo em que propositalmente 
utilizou os mesmos recursos visuais e sonoros empregados por Nikolas Ferreira. A diferença básica entre os dois vídeos 
é que, enquanto Nikolas atribuía ao governo a intenção de prejudicar a população mais pobre, a deputada defendia a 
medida do governo e acusava a extrema-direita de usar a população mais carente como mecanismo para se proteger.
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Essa nova topologia epistêmica inverte a estrutura do sistema de peritos, 
na medida em que o centro que organizava a produção de verdade no mundo 
pré-digital vai sendo esvaziado pela crise de confiança social e pela competição 
com as plataformas. Na medida em que o esvaziamento do antigo centro avança, 
novos centros organizadores da produção de verdade vão emergindo, não apenas 
em contraposição ao sistema de peritos mas em disputa direta contra ele. Esse 
confronto assume um caráter existencial, uma vez em que os novos mediadores da 
verdade repousam sua legitimidade na denúncia e desmascaramento dos antigos: 
o que a mídia e o governo não querem que você saiba etc. Esses novos mediadores 
agenciam dois extremos epistêmicos que são inflados em conjunturas de crise, e 
que estruturam os processos de desinformação.

Por um lado, com a plataformização, observa-se um incremento do que  
Zoonen (2012) chamou de “eu-pistemologia” (i-pistemology): o recurso à expe-
riência imediata, à trajetória e opinião pessoais, à certeza dos sentidos (o que se 
pode ver, ouvir em primeira mão etc.). A premissa “eu-pistemológica” de que a 
verdade é interna ao sujeito (truth is in there) é complementada pelo outro extremo 
epistêmico, qual seja, a premissa de que truth is out there (Zoonen, 2012): ou seja, 
a verdade remete a causalidades invisíveis e holísticas que são, em última instância, 
inescrutáveis ao sujeito individual. Essas posições, contraditórias do ponto de 
vista da lógica epistêmica do sistema de peritos, são coerentes entre si, dentro da 
estrutura epistêmica da desinformação.

Na perspectiva do senso comum, não há contradição, mas suplementação, 
entre os “circuitos curtos” da “eu-pistemologia” e os “circuitos longuíssimos”  
das causalidades ocultas, operadas por entidades como Deus, energias, astros,  
livre-mercado, a “rocha da biologia” e outras ordens do real entendidas, ou sentidas, 
como sendo a-históricas e dadas na natureza das coisas – o que Gramsci (1999) 
chamou, precisamente, de senso comum. Nos ecossistemas conspiratórios, o impe-
rativo “eu-pistemológico” de fazer a própria pesquisa – no Google, no ChatGPT – é 
assim suplementado pelo imperativo de “confiar no plano” – de Deus, do líder 
populista etc. (Butter et al., 2024). No mesmo sentido, nos ecossistemas digitais, 
a agência oculta e impenetrável dos algoritmos é suplementada pela livre agência 
dos usuários individuais (DiResta, 2024).

Entre esses dois extremos epistêmicos, novos mediadores da verdade vão 
emergindo e capturando a confiança social outrora outorgada ao sistema de peritos.  
Esse terceiro nível epistêmico é bem expresso por outro slogan de comunidades 
conspiratórias (no caso, QAnon): where we go one, we go all, ou “onde vamos 
[sic] um, vamos todos”. Assim, diferentemente do sistema de peritos, que segue a  
lógica da impessoalidade, os novos mediadores da verdade seguem uma lógica 
fundamentalmente identitária, na qual a confiança social se fundamenta não em 
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instituições, normas e procedimentos mas em trocas, lealdade e afetos.21 No caso 
analisado, políticos influenciadores, ao capturar a confiança social de seus seguido-
res, desempenharam um papel de mediação dos “fatos” e da “verdade” que opera 
menos na lógica da objetividade – científica, jornalística etc. – do que de recursos 
narrativos, afetivos, oraculares, irônicos e outros, característicos da epistemologia da 
desinformação e mais próximos das estruturas epistêmicas do senso comum.

4.3 Espontaneísmo e senso comum

Brown (2019) descreveu como a aliança neoliberal-conservadora emergente no 
pós-2008 se fundamenta, precisamente, em premissas sobre ordens espontâneas 
que são também características do senso comum. A plataformização da internet, que 
data da mesma época, contribuiu para essa convergência ao operar uma inversão 
entre os domínios público e privado (Chun, 2021), por meio da qual os padrões 
epistêmicos marginais do senso comum passaram a permear o centro do debate 
público. Nesse sentido, a desinformação, notadamente em suas formas mais extremas, 
como as teorias da conspiração, pode ser entendida como a epistemologia de 
“circuitos curtos” do senso comum aplicada a fenômenos que outrora passavam 
pela epistemologia de “circuitos longos” do sistema de peritos (Cesarino, 2024).

Em geral, a “mente quotidiana” (Turner, 1994) trabalha com enquadramentos 
ou gestalts de estórias extrapoladas a partir da vida quotidiana das pessoas – o 
que implica, por exemplo, que causalidades sejam sempre atribuídas a pessoas, e 
não às estruturas abstratas com as quais lidam as ciências acadêmicas. Isso ocorre 
mesmo com fenômenos que envolvem circuitos causais muito longos: daí a oni-
presença de componentes “globalistas” ou geopolíticos em teorias da conspiração. 
Como boa parte do nosso acesso ao real vem se dando via mídias, os espaços 
digitais se tornam arenas de extensão dos enquadramentos do senso comum para 
o espaço público. Usuários selecionam informação de forma intuitiva – e, como 
veremos, afetiva – a partir desses enquadramentos, que então se retroalimentam 
com os algoritmos e influenciadores na topologia triádica descrita anteriormente.

Assim, num cenário em que o “quadro protetor” (Apter, 2001) dos ambientes 
digitais permite a proliferação de ficções/fantasias largamente blindadas de contra-
pontos ou feedback negativo, as infraestruturas sociotécnicas se tornam coetâneas 
com a própria realidade percebida pelos sujeitos. Assumindo a premissa bateso-
niana da verdade menos como fato objetivo no mundo do que como redundância 
informacional entre agente e ambiente (Bateson, 2025), ela pode ser entendida, 

21. Segundo Bateson (2025), verdade e socialidade dizem respeito, em última instância, ao mesmo processo: qual 
seja, produção de recursividade informacional – ou, em termos sociais, confiança. Porém, enquanto no sistema de 
peritos a recursividade se orienta para normas e formas de reconhecimento universal, na desinformação ela se orienta 
para uma lógica de reconhecimento bifurcado, em que “comunidades de destino” são formadas por meio do código 
amigo-inimigo (Cesarino, 2022).
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em última instância, como confiança em uma infraestrutura sociotécnica eficaz. 
Essa perspectiva nos ajuda a compreender como e por que a desinformação em 
políticas públicas ganha tração tão facilmente entre a população. O Estado, e a 
própria democracia, no seu sentido liberal,22 são entidades extremamente abs-
tratas, que requerem todo um trabalho pedagógico e de legitimação para que 
sejam reconhecidos pelas pessoas comuns como fazendo parte de seus territórios 
existenciais. Hoje, além da corrosão progressiva da sua legitimidade pelos 
processos de neoliberalização (Brown, 2019), ainda precisam competir com as 
alternativas totais que são as plataformas, muito mais capilarizadas no cotidiano e 
na mente estendida dos sujeitos. Na última década, as plataformas têm se mostrado 
capazes de entregar à população equivalentes de políticas públicas em diversas 
esferas da vida quotidiana: do trabalho e empreendedorismo ao cuidado da saúde, 
da representação política à educação, da alimentação à cultura.23

O caso do Pix é emblemático desses deslocamentos, pela tração afetiva 
(Massumi, 2015) que essa ferramenta financeira tem adquirido entre a popula-
ção brasileira – e que levou o ex-presidente Jair Bolsonaro a reivindicá-la como 
ativo político, ainda que ela tenha sido concebida pela área técnica do Banco 
Central durante o governo anterior. O Pix apresenta muitas ressonâncias com 
o que é valorizado pelo senso comum na atual conjuntura pós-neoliberal: tem 
baixo custo de entrada – em especial quando articulado a fintechs –, funciona 
em tempo real, é livre de impostos, taxas e vigilância, opera por meios pri-
vados (bancos) e viabiliza empreendimentos informais numa conjuntura de  
digitalização do dinheiro, além de permitir práticas ilegais, porém culturalmente 
naturalizadas no Brasil, como a sonegação de impostos. Longe de representar 
uma política pública, portanto, o Pix se apresentou aos olhos da população sus-
cetível à desinformação de forma invertida, ou seja, como uma alternativa total 
ao próprio aparato do Estado “socialista”, ou seja, coletor de impostos. Mais 
que uma mera ferramenta tecnológica, o Pix era sentido como um meio para 
a “libertação” dos cidadãos das amarras do Estado e dos impedimentos à livre 
atividade econômica. Como sugerem comentários ao vídeo de Nikolas Ferreira 
e outros conteúdos viralizados, a ameaça a esse caráter “libertário” do Pix propa-
lada pela onda desinformacional tomou a forma de uma ameaça existencial, isto 
é, à própria sobrevivência e prosperidade das pessoas que trabalham e empre-
endem no Brasil – e, tangencialmente, também ao crime organizado e outros 

22. Enquanto o sentido liberal da democracia trabalha com direitos das minorias e pesos e contrapesos institucionais, o 
sentido populista é bem mais intuitivo para o senso comum, pois sugere a ideia simples de democracia como vontade 
da maioria incorporada nas decisões de um líder autorizado a agir em seu nome (Mouffe, 2009).
23. O movimento neorreacionário que chegou à Casa Branca com a segunda eleição de Donald Trump é a expressão 
mais acabada desse processo no âmbito da indústria tech, ao considerar a democracia como um sistema superado e 
propor sua substituição por Estados-rede privados, governados por monarcas não eleitos que os administrariam como 
um diretor-executivo (chief executive officer – CEO) de empresas (Cesarino, 2025).
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que enriquecem por meios ilegais. No mesmo movimento, os mediadores da 
desinformação apareceram como aliados confiáveis do “povo”, sempre alertas 
para defender o Pix, e tudo o que ele representa, contra um inimigo comum, 
no caso, o governo Lula.

4.4 Preempção e fatos afetivos

A última dimensão a ser destacada é provavelmente a mais importante, pois des-
creve a própria lógica temporal, afetiva e epistêmica que governa os ecossistemas da  
desinformação, e que enquadraremos aqui por meio de dois conceitos da teoria  
dos afetos: preempção e fatos afetivos. Segundo Massumi (2015), formas afetivas de  
apreensão de fatos e evidências são regidas por uma estrutura temporal de preemp-
ção, e não de prevenção. Enquanto a prevenção se associa à topologia linear do 
ciclo de políticas públicas e da lógica epistêmica do sistema de peritos, a preempção 
expressa a topologia não linear da exceção e ameaça (Reinhardt e Cesarino, 2024) 
característica tanto do ambiente de crise permanente das plataformas quanto da 
metapolítica da extrema-direita (Cesarino, 2022). Nas epistemologias preemptivas, 
as evidências factuais é que se adaptam a certezas ancoradas no nível subliminar e 
transindividual dos afetos,24 e não o contrário. O que está em jogo aqui são menos 
evidências num sentido científico convencional do que “invidências”, no sentido 
internalista e holístico do romantismo (Gusdorf, 1993). Assim, a circulação de  
notícias sabidamente falsas não contradiz o fato afetivo, uma vez que o sujeito sabe – 
ou, melhor dizendo, sente – que embora a notícia em si possa não ser verdadeira, ela 
poderia ter sido, ou, quem sabe, ainda virá a ser.

Assim, os empreendedores da desinformação podem trabalhar – e com fre-
quência o fazem – com pedaços de fatos e evidências que são reais, pois o que 
importa é menos o conteúdo do que o enquadramento conspiratório que induz 
seguidores a concluírem pela certeza menos da concretude do fato do que da 
ameaça. Nos conteúdos de maior repercussão no caso analisado, notadamente o 
vídeo de Nikolas Ferreira, a construção da atmosfera de ameaça e insegurança se 
deu por meio de sucessivas camadas discursivas, apresentadas de forma indireta 
e sugestiva, de modo que os próprios seguidores chegassem à conclusão de que o 
governo era, e sempre seria, uma ameaça ao Pix. Ele o fez, por exemplo, associando 
a necessidade de coletar mais impostos às viagens e luxos da primeira-dama Janja 
da Silva, apontando outros momentos em que o governo “voltou atrás” em 
decisões tomadas, ou reconhecendo que o Pix poderia até não estar sendo taxado 

24. O trabalho de Massumi (2015) e de outros expoentes da teoria dos afetos ressalta que afeto não é o mesmo que 
emoções. Ele opera fora da dicotomia racionalidade-emoção, a partir de uma camada cognitiva-existencial do humano, 
que é pré-consciente, pré-linguística e que estrutura as percepções e emoções dos sujeitos. É nessa camada que os 
algoritmos engajam em relações recursivas com os usuários humanos (Chun, 2016).
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naquele momento (fato objetivo), mas, com um governo desses, é certo que 
“poderá ser” (fato afetivo).

A lógica preemptiva implica, portanto, um movimento paradoxal do 
ponto de vista da temporalidade linear: reagir ao inimigo antes mesmo de ele  
agir (Massumi, 2015). Mediadores como os parlamentares Nikolas e Cleitinho 
se colocam, nesse sentido, como lideranças em um esforço de mobilização per-
manente contra qualquer medida de um governo no qual não é possível confiar. 
No caso do Pix, o enquadramento de ameaça ativou entre os seguidores o te-
mor de que o país estivesse iniciando um processo de “ladeira escorregadia”  
(slippery slope), no qual medidas aparentemente pontuais levariam progressi-
vamente à constituição de um Estado autoritário capaz de vigiar e controlar 
os gastos e a vida cotidiana dos cidadãos.

A lógica preemptiva ajuda a compreender, ainda, por que mesmo sinais tão 
enraizados no cotidiano das pessoas, como preços ao consumidor, podem ser 
facilmente distorcidos por ataques desinformacionais. Na lógica da preempção, 
o que conta não é o fato isolado em si (parte), mas a trajetória do “todo” diante 
de uma bifurcação iminente entre cenários futuros opostos (Cesarino, 2022); o 
que conta na avaliação das pessoas com relação ao desempenho da economia, por 
exemplo, seria sua percepção sobre a tendência de modo mais amplo: se ela irá 
melhorar ou piorar com o governo x ou y. Trata-se de avaliar, por vias afetivas – 
ou seja, que são mais sentidas do que percebidas de modo objetivo –, se a opção 
por um governo x ou y irá desencadear um caminho de desbloqueio da prospe-
ridade espontânea do trabalho, do empreendedorismo e do livre mercado, de 
um lado, ou de entrada em uma trajetória irreversível de decadência e potencial 
colapso, de outro.

Em suma, fatos afetivos e as demais dimensões estruturantes da epistemo-
logia da desinformação não significam que a aferição de evidências seja guiada 
(apenas) por emoções ou crenças (Massumi, 2015). No geral, os públicos da  
desinformação também se mostram receptivos a evidências apresentadas sob a 
forma de dados científicos, como estatísticas, gráficos e opiniões de especialistas. 
O que faz diferença é o enquadramento epistêmico que contextualiza esses dados, 
e que passa, como sugerimos, pela topologia triádica que articula “eu-pistemologia” 
(usuários comuns), causalidades ocultas (algoritmos) e novos intermediários 
(influenciadores). O grande desafio está, portanto, em como o poder público, 
que se baseia na lógica da prevenção e do sistema de peritos, poderia adaptar sua 
linguagem e processos para se contrapor a – e competir com – uma nova topologia 
(des)informacional que opera sobre bases diferentes, e até mesmo opostas.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

No capítulo abordou-se a questão da desinformação no campo das políticas 
públicas por meio de um estudo de caso da controvérsia pública em torno da 
IN no 2.219/2024 da Receita Federal, equivocadamente associada à taxação 
do Pix. Embora a norma não previsse qualquer novo tributo, seu conteúdo foi 
rapidamente ressignificado em redes sociais e aplicativos de mensagem, gerando 
pânico moral, retração econômica e reações institucionais imediatas. Com base 
em métodos mistos, a análise integrou evidências quantitativas e qualitativas, 
permitindo observar como a desinformação opera como um ecossistema epis-
têmico com coerência própria. O texto propõe compreender o caso do Pix não 
como um desvio pontual mas como manifestação especialmente sintomática 
de um novo regime de mediação tecnopolítica, no qual plataformas digitais 
disputam com o Estado e o sistema de peritos o espaço da produção legítima 
da verdade.

Concluiu-se que o enfrentamento à desinformação sobre políticas públicas 
exige mais do que respostas institucionais pontuais ou iniciativas centralizadas 
de checagem de fatos. Trata-se de reconhecer a desinformação como uma forma 
estruturante da experiência política contemporânea, enraizada em ecossistemas 
sociotécnicos que reorganizam as formas de ver, sentir e julgar o mundo, em 
recursividade próxima com o senso comum. Sugerimos que as camadas de enfren-
tamento do problema perpassem a topologia triádica sugerida aqui, articulando 
usuários comuns (seguidores), algoritmos e influenciadores. Frentes de ação já 
existentes em cada uma destas incluem, respectivamente, educação midiática e 
melhoria nos serviços digitais de governo; regulação de plataformas; e refinamento 
da comunicação digital por gestores e outros agentes do poder público.

Além disso, perceber a desinformação como um tipo de ambiente, regido 
pela lógica preemptiva dos fatos afetivos, permite descortinar possibilidades de ação 
estratégica que fogem do foco, ainda hoje predominante, em conteúdos e agentes 
individuais. Medidas como monitoramento com métodos mistos permitem acom-
panhar o comportamento agregado de ecossistemas digitais, em temporalidades 
próximas à do tempo real. Entender a desinformação como ambiente sugere, ainda, 
que o enfrentamento passa por canais ou influenciadores isolados, mas passa tam-
bém pela competição e expansão de domínios por territórios digitais inteiros. Visto  
que os ambientes digitais plataformizados são inerentemente favoráveis à lógica 
preemptiva da desinformação, ainda é possível buscar interceptá-la não pelo online 
mas, sim, pelos territórios offline no qual os usuários vivem seu cotidiano, mediante 
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diagnósticos locais e colaborando com mediadores que já gozem de confiança social 
em cada território.25

Por fim, estratégias pedagógicas devem abandonar o tom professoral, para 
se basear na escuta e diálogo com os cidadãos de modo a construir caminhos 
promissores para reconstruir laços de confiança, reposicionar o poder público 
como mediador legítimo da verdade no que tange a políticas públicas e à demo-
cracia e disputar sentidos no plano do cotidiano e do senso comum, terreno em 
que as verdades afetivas das quais se alimenta a desinformação encontram mais 
aderência que a gramática objetiva do sistema de peritos.
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